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  CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

INDICAÇÃO NÚMERO _____________922/13.
AUTOR: Vereador Adilson Vital
DESPACHO:
DEFERIDA.

Araraquara, _________________
                    _________________

                             Presidente


Indico ao Senhor Prefeito Municipal, a necessidade de entrar em entendimentos com o setor competente, no sentido de que seja estudado a possibilidade de alterar ou acrescentar, na Lei Municipal 7.152, de 08/12/2009, os artigos abaixo relacionados sobre o IPTU Verde, no que tanje sobre o desconto:

Art. 1º - Alterar no âmbito do município de Araraquara a Lei Municipal nº 7.152, de 08/12/2009 sobre o IPTU Verde, cujo objetivo é fomentar medidas que preservem, proteja e recupere o meio ambiente, mediante a concessão de benefício tributário ao contribuinte. 
Art. 2º - A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, para as propriedades que conservarem área arborizada e permeável, conforme definido nesta Lei.

Art.3º - As propriedades de que trata o art. 2º são:

I. Áreas permeáveis e arborizadas com no mínimo de 30% do terreno total;

II. Áreas permeáveis e arborizadas com no mínimo de 40% do terreno total;

III. Áreas permeáveis e arborizadas com no mínimo de 50% do terreno total;

Art. 4º - O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para o caso das medidas dispostas no Art. 3º será concedido nas seguintes proporções: 
I. 3% para as medidas descritas nos incisos I; 

II. 5% para as medidas descritas no inciso II; 

III. 7% para as medidas descritas no inciso III.
Art. 5º - A isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU também poderá ser aos proprietários de imóveis residenciais e não residenciais que adotarem as seguintes medidas: 
I. Sistema de captação da água da chuva; 

II. Sistema de reuso de água; 

III. Sistema de aquecimento hidráulico solar; 

IV. Construção com materiais sustentáveis. 
Art. 6º - Para efeito desta Lei considere-se:

· Sistema de captação da água da chuva: aquele que capta água da chuva e armazena em reservatório para utilização no próprio imóvel; 

· Sistema de reuso de água: aquele utilizado após o devido tratamento da água residual do próprio imóvel, para atividades que não exijam que a mesma seja potável; 

· Sistema de aquecimento hidráulico solar: aquele que utiliza sistema de captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a captação de energia solar térmica para aquecimento de água, com a finalidade de reduzir parcialmente o consumo de energia elétrica na residência; 

· Construção com materiais sustentáveis: aquele que utiliza matérias que atuem os impactos ambientais, o que deve ser comprovado mediante apresentação de selo certificado.
Art. 7º - O benefício tributário no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para o caso das medidas dispostas no Art. 5º será concedido nas seguintes proporções:
· 2% para as medidas descritas nos incisos I e II; 

· 4% para as medidas descritas no inciso III; 

· 6% para as medidas descritas no inciso IV.
Art. 8º - Os interessados em obter o benefício tributário devem protocolar o pedido e sua justificativa no órgão competente, contendo a medida aplicada em sua edificação ou terreno, devidamente comprovada. 

Art. 9º - O incentivo fiscal desta Lei apenas será concedido aos contribuintes quites com suas obrigações tributárias para com o município. 

Art. 10º - O benefício será revogado quando o proprietário:
I. Inutilizar a medida que levou à concessão do desconto; 

II. Deixar de pagar uma das parcelas em caso de IPTU parcelado; 

III. Não fornecer as informações solicitadas pelos órgãos competentes. 

Art. 11º - O poder executivo incluirá, na LDO e na LOA do exercício civil subsequente ao da data de publicação desta Lei, as despesas decorrentes da sua execução. 




Solicito a Vossa Excelência as devidas alterações em virtude da atual lei não estar beneficiando grande parte de nossa população, e também apenas 0,01% da população procuram a Prefeitura para solicitar tal beneficio, uma vez que só isentam os proprietários de terrenos com mínimo de 2.000 m², conforme consta no Artigo 2º da referida lei. Com essas alterações poderíamos beneficiar mais a população, incentivando a construção e manutenção de áreas verdes nas residências, onde essas mesmas poderiam contribuir de alguma forma para o meio ambiente de nossa cidade.
Araraquara, 08 de abril de 2013.

ADILSON VITAL
Vereador
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